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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 17 de Janeiro de 1997
O Conselho do Governo Regional dos Açores reunido no Palácio da Conceição deliberou exprimir a sua grande satisfação pela decisão do Conselho de Ministros de ontem relativa à reafectação de 5 milhões de contos dos fundos de reserva do Quadro Comunitário de Apoio à Região Autónoma dos Açores para fazer face aos prejuízos e reparações decorrentes dos temporais do final do ano passado.

A resolução aprovada comprova a boa articulação e cooperação entre o Governo Regional e o Governo da República proporcionando aos Açores os meios financeiros necessários aos projectos de reconstrução e reparação a desenvolver sem prejuízo do seu reforço para o ano de

1998.

O Governo Regional congratula-se igualmente pela visita do senhor Primeiro Ministro, do Ministro do Equipamento, Planeamento e Administração do Território, do Ministro da Administração Interna, e de outros membros do Governo da República, que decorrerá amanhã.

Neste contexto, o Conselho do Governo Regional aprovou um ante projecto de Decreto-Lei a ser submetido à apreciação do Governo a República, que cria um regime excepcional para execução de obras ao abrigo da legislação relativa à declaração de calamidade pública.

Este ante - projecto define regras claras para a adjudicação de empreitadas consoante os montantes estimados.

Nesta reunião foram ainda aprovados:

1 - Um conjunto de orientações genéricas para a concessão de subsídios às actividades cultural, social e económica:

a) interesse público relevante

b) divulgação pública

c) a requerimento do interessado

d) garantias do beneficiário e mecanismos de controle que permitam verificar da efectiva aplicação do apoio ao fim a que se destinava.

e) uma base de dados centralizada numa única entidade que permita uma permanente apreciação e controle global sobre os apoios financeiros.

Em conformidade as entidades beneficiárias devem obrigar-se:

a) a contabilizar os valores que lhes forem atribuídos em conta própria e separada

b) a arquivar em processo próprio os documentos comprovativos das despesas efectuadas

c) a prestar contas no final das acções

2 - Um documento contendo as " Principais Linhas de Orientação a Seguir pela Representação do Governo Regional no Grupo de Trabalho para o Estudo da Problemática das Relações Financeiras entre o Estado e as Regiões Autónomas

O documento sintetiza os dois objectivos prioritários do Governo Regional nesta questão, nomeadamente, permitir a elaboração a partir de 1998 de Orçamentos Regionais equilibrados sem recurso ao endividamento e salvaguardar as competências autonómicas consagradas na Constituição e no Estatuto Político Administrativo dos Açores.

O Governo constatou, com satisfação, a consensualidade que esta matéria suscita na generalidade dos partidos políticos e parceiros sociais, expressa em audiências, esta semana, com o Presidente do Governo Regional.

3 - Uma proposta de Decreto-Legislativo Regional que estabelece o próximo dia 30 de Abril como data limite para a apresentação das propostas de Plano a Médio Prazo 97/2 000 e do Plano e Orçamento para 97 à Assembleia Legislativa Regional.

4 - Uma Resolução que define os apoios a conceder pelo Governo Regional no âmbito de linhas de crédito bonificado aos sinistrados dos temporais do final do ano passado.

Ficou estabelecida uma bonificação de 75 por cento da taxa Usbor contratada.

5 - Uma Resolução que fixa a data de 31 de Março para proceder ao pagamento de despesas em conta do Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 1996.

6 - Uma Resolução que transfere o investimento necessário à abertura de um furo para captação de água no lugar das Roças, da responsabilidade da Câmara Municipal de S. Roque do Pico, para o programa de cooperação financeira indirecta, integrado no programa 28.2 dos Planos Anual e Médio Prazo da Região.

7 - Um Decreto Regulamentar Regional sobre a área de protecção dos imóveis classificados que passa a ser de 100 metros, contados a partir dos seus limites exteriores.

8 - Um conjunto de orientações com vista ao estudo de novos programas de formação e incentivo ao emprego para substituir o actual programa M.E.F.E.

9 - Uma orientação para a reestruturação funcional do Serviço Regional de Saúde.

10- Uma Resolução que autoriza o Fundo Regional de Abastecimentos a transferir o seu orçamento privativo para o orçamento privativo do Fundo Regional de Gestão Financeira do Emprego, 240 mil contos que se destinam a assegurar o financiamento de programas de emprego, designadamente, os que estão em vigor até Março do corrente ano.

11 - Um Decreto-Regulamentar Regional que altera a orgânica da Inspecção Regional do Trabalho.

12 - Um Decreto Regulamentar Regional que altera a orgânica do Instituto de Acção Social com vista a melhorar a coordenação entre este Organismo e a Direcção Regional da Segurança Social.

13 - Um Quadro do pessoal não docente dos estabelecimentos dos segundo e terceiros ciclos do ensino básico e do ensino secundário em substituição do anterior.

14 - Orientações gerais com vista à reorganização da Inspecção Regional das Actividades Económicas.

15 - Uma Resolução que altera o regime de formação de preços de venda ao público dos óleos minerais na Região Autónoma dos Açores, por forma a alargar para 5 mil escudos a banda de variação automática das taxas do imposto sobre os produtos petrolíferos em consequência de variações do preço da Europa sem taxas.

16 - O novo tarifário da SATA Air Açores, para vigorar de imediato na Região e que visa, nomeadamente, adequá-lo aos princípios que informam o programa do VII Governo Regional, no que toca ao abaixamento das tarifas dos transportes aéreos.

17 - Uma Resolução que atribui competência ao Secretário Regional da Economia para definir o serviço que procederá "a gestão ao nível regional do Programa de Apoio á Modernização do Comércio (PROCOM) e do Programa Estratégico de Dinamização e Modernização da Indústria Portuguesa (PEDIP II).

18 - Uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato e adjudica a empreitada de "reforço do molhe de Vila do Porto - Ilha de S. Maria" à empresa SOMAGUE, no valor de 1 589 010 contos , valor ao qual acrescerá o IVA.

19 - Uma Resolução que nomeia o Dr. Fernando Jorge Flores para o cargo de Presidente do Conselho de Gerência da Lotaçor.

20 - A cedência de dois lotes sitos à Freguesia das Capelas, na ilha de S. Miguel, destinados à construção do posto da PSP.

21 - A abertura de concurso para reparação dos troços da E.R. 2 de acesso á freguesia da Ribeira Quente, S. Miguel.

22 - A atribuição de competências ao Laboratório Regional de Engenharia Civil de acordo com o convénio estabelecido com o Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

23 - Uma Resolução delegando poderes para outorga do contrato de construção do pavilhão de judo e musculação do parque desportivo da Ilha Terceira.

24 - A adjudicação da empreitada referente ao caminho agrícola C. P. 4. da bacia leiteira de Ponta Delgada, ilha de S. Miguel , à empresa Marques Lda., pelo custo total 54 851 contos acrescido de IVA à taxa de 12 por cento, com um prazo de execução de 11 meses.

O Conselho do Governo Regional foi informado pelo Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento, que já foram mandadas pagar ás Câmaras Municipais, dos Concelhos afectados pelos temporais de Novembro e Dezembro, todos os montantes dispendidos em investimentos enquadrados no PEDRAA II.

O Conselho decidiu por último desbloquear um conjunto de pagamentos no âmbito do Sistema de Incentivos ás Actividades Económicas da Região Autónoma dos Açores (SIRAPA)
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